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Socio-environmental vulnerability index: a methodological 
proposal based on the case of Rio de Janeiro, Brazil

Resumo  O termo vulnerabilidade tem sido uti-
lizado com mais frequência, visando uma melhor 
compreensão acerca dos diferentes grupos popu-
lacionais, suas especificidades e necessidades. O 
objetivo deste estudo foi identificar, caracterizar e 
analisar populações em situação de vulnerabilida-
de socioambiental no município do Rio de Janei-
ro, consolidando indicadores sociais, econômicos, 
ambientais, de saúde e de segurança pública, em 
um índice de síntese – o Índice de Vulnerabilida-
de Socioambiental. A metodologia foi baseada em 
análise multicritério de apoio à decisão integrada 
a um Sistema de Informação Geográfica. As fontes 
de dados utilizadas foram o Censo Demográfico 
do IBGE-2010, Fundação Geo-Rio e Instituto de 
Segurança Pública do estado do Rio de Janeiro. 
Os resultados demonstram que a vulnerabilidade 
socioambiental no Rio de Janeiro é agravada por 
situações de risco e degradação ambiental. Estes 
aspectos são acentuados pelo adensamento das 
áreas faveladas, onde os estratos mais vulneráveis 
residem, em um processo de exclusão ambiental e 
urbana. O estudo permite localizar espacialmente 
áreas mais vulneráveis, enfatizando a importân-
cia destas ferramentas para guiar alocação de re-
cursos, formulação e implementação de políticas 
públicas mais adequadas.
Palavras-chave  Análise de vulnerabilidade, Po-
pulações vulneráveis, Sistemas de informação geo-
gráfica, Técnicas de apoio para a decisão

Abstract  The term vulnerability has been more 
frequently used in several studies, striving to better 
understand the specificities and needs of different 
population groups. The scope of this study was to 
identify, characterize and analyze populations in 
situations of socio-environmental vulnerability in 
Rio de Janeiro city, consolidating social, economic, 
environmental, health and public security indi-
cators in a synthesis index – the Socio-Environ-
mental Vulnerability Index. The data sources used 
were the IBGE-2010 Demographic Census, the 
Geo-Rio Foundation and the Public Security In-
stitute of the state of Rio de Janeiro. The method-
ology integrated Multicriteria Decision Analysis 
into a Geographic Information System. According 
to our results, the socio-environmental vulnera-
bility in Rio de Janeiro city is aggravated by risk 
situations and environmental degradation. Those 
aspects are accentuated by the population density 
in shantytown areas, where the most disadvan-
taged strata exist in a process of environmental 
and urban exclusion. The study makes it possible 
to locate spatially vulnerable areas, emphasizing 
the importance of these tools to guide resource 
allocation, formulation and implementation of 
more effective public policies.
Key words  Vulnerability analysis, Vulnerable 
populations, Geographic information systems, 
Decision support techniques
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Introdução

Nos últimos anos, o termo vulnerabilidade tor-
nou-se palavra-chave nos estudos sobre risco 
ambiental e mudanças climáticas. Ao mesmo 
tempo, e esta pode ser uma das razões para a sua 
crescente popularidade, a vulnerabilidade é um 
termo bastante difuso1. Diversas definições so-
bre vulnerabilidade emergiram e são utilizadas 
em diferentes contextos disciplinares, quer rela-
cionada a sustentabilidade2, aos riscos naturais 
e ambientais3,4, no contexto das mudanças cli-
máticas5,6, quer nas áreas sociais7 e econômicas8. 
Outra abordagem da vulnerabilidade de grande 
relevância é a verificada no contexto da saúde9,10. 
O conceito de vulnerabilidade é bem amplo, sen-
do desta forma adaptado para cada área de co-
nhecimento11. 

Esse estudo propõe a elaboração de um índi-
ce para analisar o construto “vulnerabilidade so-
cioambiental”, integrando processos sociais, eco-
nômicos e de infraestrutura urbana relacionados 
à precariedade das condições de vida da popula-
ção (trabalho, educação, renda, saneamento, mo-
bilidade) com as condições ambientais, de saúde 
e de segurança pública.

A construção do índice se sustenta na pro-
dução de indicadores. Estes podem ser definidos 
como uma medida, na maioria das vezes quan-
titativa, utilizada para substituir, quantificar ou 
operacionalizar um conceito abstrato12. São fer-
ramentas bastante eficazes para subsidiar ativida-
des de planejamento e formulação de políticas, 
alocação de recursos e definições de prioridades 
nas diferentes esferas de governo. Indicadores 
permitem por exemplo, o monitoramento das 
condições de vida de uma população e também 
da conjuntura econômica de um país13,14. Um 
bom indicador deve ser sensível à mudança de 
condições do ambiente e da sociedade, ser espe-
cífico em relação ao problema analisado, ser re-
produtível segundo padrões metodológicos esta-
belecidos, proporcionar uma pronta resposta, ser 
entendido pela população leiga, ser robusto para 
mudanças de metodologia e estar disponível ou 
ser de baixo custo15.

A construção de indicadores para avaliar as 
condições de vida e monitorar políticas públicas 
ganhou força na década de 1990, com a apre-
sentação pelas Nações Unidas do índice de De-
senvolvimento Humano (IDH), idealizado pelo 
economista Mahbub ul Haq, com a colaboração 
do economista Amartya Sen, ganhador do Prê-

mio Nobel de Economia de 199816. O IDH é uma 
medida resumida do progresso a longo prazo 
em três dimensões básicas do desenvolvimento 
humano: renda, educação e saúde. Este índice 
obteve grande repercussão mundial devido prin-
cipalmente à sua simplicidade, fácil compreen-
são e pela forma mais holística e abrangente de 
mensurar o desenvolvimento. Apesar de o IDH 
ampliar a perspectiva sobre o desenvolvimento 
humano, ele não abrange nem esgota todos os as-
pectos de desenvolvimento, dentre eles a questão 
da vulnerabilidade. Desta forma, novos índices 
foram desenvolvidos para mensurar uma diversi-
dade de temas não abrangidos pelo IDH.

No Brasil, nas décadas de 1990 e 2000, diver-
sas ações para a elaboração de índices que pu-
dessem retratar a realidade socioeconômica de 
diferentes grupos populacionais foram produzi-
das. Entre elas destacam-se o Índice de Exclusão/
Inclusão Social17, Índice de Desenvolvimento da 
Família-IDF18, Índice de Vulnerabilidade Juvenil
-IVJ19 e Índice de Qualidade de Vida Urbana-I-
QVU20. 

A partir de 2010, outros índices foram de-
senvolvidos para embasar o desenvolvimento de 
políticas públicas especificamente voltadas para 
grupos populacionais considerados mais vulne-
ráveis. Alguns exemplos são o Índice Paulista de 
Vulnerabilidade Social da Fundação Seade de São 
Paulo, o Índice de Vulnerabilidade da Saúde da 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, o Índice 
de Vulnerabilidade Social do Instituto de Pesqui-
sas Econômicas Aplicadas e o Índice de Vulnera-
bilidade Municipal da Fundação Oswaldo Cruz.

A questão da vulnerabilidade é complexa e 
cada situação, população vulnerável e região pos-
sui a necessidade de uma informação específica, 
e por esse motivo existem diversos índices, cada 
um desenvolvido para uma determinada realida-
de, com objetivos e utilizações diversas.

Diante deste contexto, o objetivo do presen-
te estudo consiste em identificar, caracterizar e 
analisar as populações em situação de vulnera-
bilidade socioambiental, por meio da construção 
de um índice representativo de variáveis sociais, 
econômicas, de infraestrutura urbana, ambien-
tais, de saúde e de segurança pública. Contri-
buindo, desta forma, com subsídios para suporte 
à formulação e implantação de políticas públicas, 
pois para estas ações é fundamental localizar es-
pacialmente as áreas que concentram os segmen-
tos populacionais mais vulneráveis nas dimen-
sões consideradas.
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Vulnerabilidade socioambiental 
no Rio de Janeiro

Além da maior concentração populacional 
do estado, o município do Rio de Janeiro é uma 
região reconhecida de longa data pela sua desi-
gualdade social, além dos problemas de infraes-
trutura urbana, riscos ambientais, carências no 
sistema de saúde e na segurança pública21-23. Esta 
realidade justifica o estudo da vulnerabilidade 
socioambiental no município, objetivando guiar 
a elaboração de políticas públicas e alocação de 
recursos públicos mais adequados e baseados em 
evidências científicas, resultante de um diagnós-
tico realizado com informação adequada ao ter-
ritório, escala e período de tempo.

O Rio de Janeiro é a cidade brasileira com 
os maiores contingentes de pessoas vivendo em 
aglomerados subnormais, nome técnico utiliza-
do pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE) para designar locais como habita-
ções informais, construídas com materiais frá-
geis, invasões e comunidades com, no mínimo, 
51 domicílios. Outro critério-chave para classifi-
car essas áreas como aglomerados subnormais é 
a carência ou a inadequação de serviços públicos 
básicos, como por exemplo, abastecimento de 
água, esgotamento sanitário e serviço de coleta 
de lixo, além de, em geral, serem locais dispostos 
de forma densa e desordenada. 

Segundo o Censo Demográfico de 2010, 
23,0% da população do Rio de Janeiro vive em 
aglomerados subnormais, mais popularmente 
denominados de favelas. A proporção de pessoas 
vivendo nesses locais varia significativamente no 
município, com amplo predomínio na região 
Central, na qual, embora em termos absolutos, 
a população residente em favelas seja a menor do 
município, sua proporção em relação à popula-
ção total é a maior, representando 35% dos ha-
bitantes da região. Em seguida, aparece a região 
Norte do município com 27% da sua população 
vivendo em favelas, depois região da Barra da Ti-
juca e Jacarepaguá com 26%, zona sul com 17% 
e, por último, a Zona Oeste com 16%. A Figura 
1 mostra o espalhamento dos 763 aglomerados 
subnormais no município do Rio de Janeiro.

A existência desta quantidade de aglomerados 
subnormais aponta para um grave problema re-
lacionado à incongruência entre políticas habita-
cionais do município e à demanda por moradias. 
O crescimento da população nessas regiões, entre 
2000 e 2010, foi de 27,65%, enquanto a cidade re-
gular, excetuando os moradores das favelas, cres-
ceu a um ritmo oito vezes menor, apenas 3,4%.

 A presença dessas favelas torna-se um indi-
cador trágico da dinâmica econômica, e revela o 
resultado da falta de políticas sociais eficazes ao 
longo das últimas décadas. Na cidade do Rio de 
Janeiro, centenas de favelas, a maioria delas em 

Figura 1. Aglomerados subnormais no município do Rio de Janeiro em 2010. Fonte: IBGE, 2010.

Aglomerados subnormais



3936
M

al
ta

 F
S 

et
 a

l.

encostas, ou nas margens dos rios, criam condi-
ções de vida arriscadas, devido a deslizamentos 
de terra e inundações24. 

A amplitude desses problemas urbanos e seus 
impactos em diferentes escalas territoriais fun-
damentam o interesse em compreender e anali-
sar a questão das pessoas vivendo em situações 
de vulnerabilidade no Brasil e, em particular, no 
município do Rio de Janeiro, onde o problema 
das favelas se tornou crônico.

Materiais e métodos

O Índice de Vulnerabilidade Socioambiental 
(IVSA) foi construído através da integração da 
metodologia de análise multicritério de apoio à 
decisão (MCDA), mais especificamente do pro-
cesso de hierarquia analítica (AHP), a um Siste-
ma de Informação Geográfica (SIG)25.

O IVSA proposto é composto por quinze 
indicadores formulados com base em revisão 
bibliográfica e discussões com especialistas das 
áreas de Sociologia, Economia, Planejamento 
Urbano, Meio Ambiente, Saúde e Segurança. 

Esses indicadores foram agrupados em três 
componentes: Socioeconômico, Infraestrutura 
Urbana e Ambiental, de Saúde e de Segurança. 
Cada componente é composto pelos seguintes 
indicadores.

Componente Socioeconômico:
Indicador 1: Percentual de mães chefes de fa-

mília, sem ensino fundamental completo e com 
pelo menos um filho menor de 15 anos de idade 
(Fonte: Censo 2010);

Indicador 2: Percentual de crianças que vi-
vem em domicílios em que nenhum dos mora-
dores tem o ensino fundamental completo (Fon-
te: Censo 2010);

Indicador 3: Percentual de pessoas de 15 a 24 
anos que não estudam, não trabalham e possuem 
renda domiciliar per capita igual ou inferior a 
meio salário mínimo (Fonte: Censo 2010);

Indicador 4: Proporção de pessoas com renda 
domiciliar per capita igual ou inferior a meio sa-
lário mínimo (Fonte: Censo 2010);

Indicador 5: Percentual de pessoas de 18 anos 
ou mais sem ensino fundamental completo e em 
ocupação informal (Fonte: Censo 2010).

Componente de Infraestrutura Urbana:
Indicador 6: Percentual de pessoas que vivem 

em domicílios com renda per capita inferior a 
meio salário mínimo e que gastam mais de uma 
hora até o trabalho (Fonte: Censo 2010);

Indicador 7: Razão de morador por domicílio 
(Fonte: Censo 2010);

Indicador 8: Percentual de domicílios sem 
bueiro/boca de lobo - abertura que dá acesso a 
caixas subterrâneas, por onde escoa a água pro-
veniente de chuvas (Fonte: Censo 2010);

Indicador 9: Percentual de pessoas em domi-
cílios com abastecimento de água e esgotamento 
sanitário inadequados (Fonte: Censo 2010);

Indicador 10: Percentual de pessoas em do-
micílios sem serviço de coleta de lixo (Fonte: 
Censo 2010).

Componente Ambiental, de Saúde e de Segu-
rança:

Indicador 11: Susceptibilidade ao escorrega-
mento (Fonte: Geo-Rio 2013)26; 

Indicador 12: Risco de inundações e enchen-
tes (Fonte: Índice de Susceptibilidade do Meio 
Físico à Inundação - 2010)27;

Indicador 13: Mortalidade até um ano de ida-
de (Fonte: Censo 2010); 

Indicador 14: Percentual de domicílios sem 
arborização no logradouro (Fonte: Censo 2010);

Indicador 15: Letalidade Violenta (Fonte: 
Instituto de Segurança Pública do Governo do 
Estado do Rio de Janeiro – 2013 )28.

Os indicadores utilizados na construção do 
IVSA procuram destacar diferentes situações in-
dicativas de exclusão e vulnerabilidade no territó-
rio brasileiro, em uma perspectiva que vai além da 
identificação da pobreza entendida, apenas como 
insuficiência de recursos monetários. As compo-
nentes do IVSA correspondem a conjuntos de ati-
vos, recursos ou estruturas, cujo acesso, ausência 
ou insuficiência, indicam que o padrão de vida se 
encontra baixo, sugerindo, no limite, o não acesso 
e a não observância dos direitos sociais. 

Após a seleção dos indicadores apresentados 
anteriormente, a metodologia proposta divide-
se em três etapas. A entrada de dados é uma das 
principais e requer cuidados especiais. Os indi-
cadores utilizados na construção do IVSA foram 
padronizados, tornando-se adimensionais, va-
riando entre 0 e 1, sendo maior a vulnerabilidade 
quanto mais próxima de 1. É necessário ressaltar 
que zero não representa ausência de vulnerabi-
lidade, mas o menor valor relativo, e vice-versa 
para o valor 1. Após esta etapa, os indicadores 
padronizados foram transferidos para um SIG e 
a eles foi aplicada a metodologia de análise mul-
ticritério para construção do IVSA. 

Por opção metodológica e simplicidade ana-
lítica, foi utilizado o método de análise multicri-
tério do processo de hierarquia analítica (Analy-
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tic Hierarchy Process-AHP), um dos principais 
métodos da escola americana, criado na década 
de 70 por Thomas L. Saaty29. Este método possui 
como fundamento a estrutura hierárquica de um 
problema complexo, adequado à análise propos-
ta por nosso estudo, relacionada à vulnerabili-
dade socioambiental. Esta estrutura consiste na 
definição do objetivo global e decomposição do 
sistema em vários níveis de hierarquia, o que pos-
sibilita a visualização do sistema como um todo 
e também de suas componentes. Além disso, é 
possível, analisar as interações das componentes 
da decomposição e verificar os impactos que as 
mesmas exercem sobre o sistema. 

O AHP permite fazer uma abordagem de to-
mada de decisão estruturada utilizando o julga-
mento de especialistas e inclui cinco etapas: (i) 
definição do problema, (ii) construção hierár-
quica e desenvolvimento do problema em fatores 
componentes relacionados aos objetivos do pro-
blema, (iii) construção da matriz de comparação, 
(iv) cálculo do vetor Eigen, número principal de 
Eigen, índice de consistência e razão de consis-
tência, e (v) se houver inconsistências no proces-
so de decisão, revisão da matriz de comparação 
até chegar a um consenso. O fluxograma concei-
tual do AHP é apresentado na Figura 2.

A partir da construção da hierarquia, os cri-
térios, ou seja, os 15 indicadores das três com-
ponentes do IVSA (Figura 3) foram comparados 
par-a-par, de acordo com sua importância para 
atingir o objetivo principal, a minimização da 
Vulnerabilidade Socioambiental. Esta compara-
ção foi fundamentada na escala de relativa im-
portância proposta por Saaty29, baseado na aná-
lise de especialistas das áreas de Sociologia, Eco-
nomia, Planejamento Urbano, Meio Ambiente, 
Saúde e Segurança.

Após a normalização da matriz de compara-
ção original foi possível calcular o peso de cada 
indicador (vetor de Eigen) e o número principal 
de Eigen (l

max
), que é obtido através do soma-

tório do produto de cada elemento do vetor de 
Eigen pelo total da respectiva coluna da matriz 
comparativa original. 

Com a obtenção de l
max

 foi possível calcular 
o valor do Índice de Consistência (IC) da matriz 
de comparação através da fórmula:

IC =                           , 

onde n é a ordem da matriz, que para este 
caso é igual a 15.

Saaty29 propõe o cálculo da Razão de Consis-
tência (RC), obtida pela fórmula: 

RC =            , 

onde IC corresponde ao Índice de Consistên-
cia, e IR corresponde ao Índice de Consistência 
Aleatório, calculado para matrizes quadradas de 
ordem n pelo Laboratório Nacional de Oak Rid-
ge, nos Estados Unidos. Se RC for maior que 0,1, 
a matriz de comparação é inconsistente e deve ser 
revisada. Para n = 15, IR = 1,59 e obtemos o va-
lor de RC = 0,0997. Como RC < 0,1 a matriz de 
comparação é consistente.

Após esta etapa é possível construir os mapas 
normalizados para cada indicador-critério, apli-
car o AHP aos mapas-critérios e, por fim, obter 
o mapa índice do objetivo principal classificado.

O processamento estatístico dos dados foi 
feito através do software SAS, e o mapeamento, 
análises espaciais e AHP através do programa de 
código aberto QGIS.

Figura 2. Fluxograma conceitual do AHP.

Fonte: Elaboração própria.

Objetivo Principal

Verdadeiro

Avaliação dos critérios

Valor de preferência do tomador de decisão 
para cada critério

Construção da matriz de comparação

Cálculo do vetor de eigen e de l
max

Teste de consistência (RC)

Construção dos mapas normalizados para cada critério

Aplicar o AHP aos mapa-critérios

Mapa Índice do objetivo principal classificado

Falso
Se RC ≤ 0,1

(l
max 

- n)

(n - 1)

IC
IR
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Área de Estudo

A área de estudo abrange todo o município 
do Rio de Janeiro, capital do estado do Rio de 
Janeiro, localizado na região sudeste do Brasil. 
O Rio de Janeiro possui uma área de 1.200 km2, 
onde vivem aproximadamente 6,3 milhões de 
pessoas, segundo o Censo 2010, 40% de toda a 
população do estado. O município do Rio de Ja-
neiro é uma região totalmente urbanizada e está 
dividido em Áreas de Planejamento (APs), uma 
divisão utilizada pela prefeitura para atender ad-
ministrativamente todo o município. 

A área de planejamento 1 (AP 1) é a região do 
centro histórico da cidade, e também a área que 
mais sofreu transformações do cenário urbano. A 
área de planejamento 2 (AP 2), conhecida como 
Zona Sul, corresponde à área de expansão da ci-
dade, promovida por implantação do sistema de 

bondes, na segunda metade do século XIX, e está 
localizada entre o Oceano Atlântico e o Maciço 
da Tijuca. A área de planejamento 3 (AP 3), co-
nhecida também como Zona Norte, concentra o 
maior contingente populacional do município 
(40%), sendo a mais densamente povoada. A 
área de planejamento 4 (AP 4) possui uma ex-
tensa área de baixada, limitada pelos maciços da 
Tijuca, da Pedra Branca e pelo Oceano Atlântico. 
Esta região engloba os bairros da Barra da Tijuca 
e Jacarepaguá. A área de planejamento 5 (AP 5), 
também conhecida como Zona Oeste, apresen-
ta a segunda maior população do município e a 
menor densidade demográfica. A baixa densida-
de ocorre por ser uma região de área territorial 
muito extensa. Nesta região localizam-se os três 
bairros mais populosos da cidade: Campo Gran-
de, Bangu e Santa Cruz (Figura 4). 

Figura 3. Hierarquia de objetivos da análise multicritério.

Fonte: Elaboração própria.

Ind-1 Ind-2 Ind-3 Ind-4 Ind-5 Ind-11 Ind-12 Ind-13 Ind-14 Ind-15Ind-6 Ind-7 Ind-10Ind-8 Ind-9

Minimizar 
vulnerabilidade 
socioeconômica

Minimizar 
vulnerabilidade de 

infraestrutura

Minimizar 
vulnerabilidade 

ambiental/saúde/segurança

Minimizar a 
vulnerabilidade 
socioambiental

Ind-1: Minimizar o percentual de mães chefes de família, sem ensino fundamental completo e com pelo menos um filho menor de 
15 anos de idade;
Ind-2: Minimizar o percentual de crianças que vivem em domicílios em que nenhum dos moradores tem o ensino fundamental 
completo;
Ind-3: Minimizar o percentual de pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e possuem renda domiciliar per capita 
igual ou inferior a meio salário mínimo;
Ind-4: Minimizar a proporção de pessoas com renda domiciliar per capita igual ou inferior a meio salário mínimo;
Ind-5: Minimizar o percentual de pessoas de 18 anos ou mais sem ensino fundamental completo e em ocupação informal;
Ind-6: Minimizar o percentual de pessoas que vivem em domicílios com renda per capita inferior a meio salário mínimo e que 
gastam mais de uma hora até o trabalho; 
Ind-7: Minimizar a razão de morador por domicílio;
Ind-8: Minimizar o percentual de domicílios sem bueiro/boca de lobo;
Ind-9: Minimizar o percentual de pessoas em domicílios com abastecimento de água e esgotamento sanitário inadequados;  
Ind-10: Minimizar o percentual de pessoas em domicílios sem serviço de coleta de lixo;
Ind-11: Minimizar a suscetibilidade ao deslizamento; 
Ind-12: Minimizar o risco de inundações e enchentes; 
Ind-13: Minimizar a mortalidade até um ano de idade; 
Ind-14: Minimizar o percentual de domicílios sem arborização no logradouro;
Ind-15: Minimizar a letalidade violenta.
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Resultados 

Como mencionado anteriormente, o IVSA varia 
entre 0 e 1, sendo que quanto mais próximo a 1, 
maior é a vulnerabilidade socioambiental, e in-
versamente, quanto mais próximo de 0, menor. 
Para melhor aplicabilidade, este índice foi dividi-
do em cinco faixas iguais: 

0,000 a 0,200-Muito baixa vulnerabilidade;
0,201 a 0,400-Baixa vulnerabilidade; 
0,401 a 0,600-Média vulnerabilidade; 
0,601 a 0,800-Alta vulnerabilidade; 
0,801 a 1,000-Muito alta vulnerabilidade. 
Os resultados foram apresentados por APs, 

em conformidade com a abordagem territorial 
do macroplanejamento existente na prefeitura 
do Rio de Janeiro.

Aproximadamente, metade da área da AP 1 
está classificada como média vulnerabilidade 
socioambiental (48,3%), 27,4% como baixa vul-
nerabilidade socioambiental, 23,6% como alta 
vulnerabilidade socioambiental, e 0,7% como 
vulnerabilidade socioambiental muito alta. O 
destaque da região de vulnerabilidade muito alta 
fica para a favela do Morro da Providência, que 
possui mais da metade dos indicadores que com-
põem o IVSA classificados como vulnerabilidade 
alta ou muito alta. Não há casos de muito bai-
xa vulnerabilidade socioambiental nesta área de 
planejamento. A população desta região tem sido 
alvo de diversos estudos acerca de sua vulnerabi-
lidade social acrescida30.

A AP 2, possui comportamento bem dife-
rente da AP 1. 71,2% da região está classificada 
como baixa vulnerabilidade socioambiental, 
21,0% como média vulnerabilidade e 7,8% como 
alta vulnerabilidade. Não há casos de muito bai-
xa ou muito alta vulnerabilidade socioambiental. 
O destaque da região de alta vulnerabilidade fica 
para a favela da Rocinha, onde residem 69.161 
habitantes, segundo o Censo 2010, sendo a maior 
favela do Brasil. A Rocinha apresenta indicadores 
altos ou muito altos da componente socioeco-
nômica, baixos de infraestrutura urbana, muito 
altos de suscetibilidade ao escorregamento e altos 
de mortalidade infantil. Apesar de terem ocorri-
do investimentos em infraestrutura, como abas-
tecimento de água, esgotamento e coleta de lixo, 
outros problemas socioeconômicos, de saúde e 
risco ambiental ainda estão muito presentes nes-
ta região.

A AP 3 possui mais da metade da sua região 
caracterizada como média vulnerabilidade so-
cioambiental (59,8%), 20,7% como baixa vulne-
rabilidade, 18,0% como alta e 1,5% como muito 
alta vulnerabilidade socioambiental. Na região 
classificada como muito alta vulnerabilidade des-
tacam-se as favelas Fazenda Botafogo e Bairro da 
Pedreira. Nas duas regiões todos os indicadores 
socioeconômicos, além do indicador de mortali-
dade infantil, são classificados como muito altos.

A AP 4 encontra-se dividida em baixa vulne-
rabilidade (43,3%) e média vulnerabilidade so-
cioambiental (43,5%). As áreas de alta vulnera-

Figura 4. Município do Rio de Janeiro por Área de Planejamento. Fonte: Elaboração própria a partir de 
prefeitura do Rio de Janeiro, 2010.

Áreas de Planejamento

AP1
AP2
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bilidade ocupam 13,2% desta região. O destaque 
das áreas de alta vulnerabilidade fica para a favela 
do Rio das Pedras, onde segundo o Censo 2010, 
residem 54.793 habitantes, sendo a terceira maior 
do Brasil. Esta região possui praticamente todos 
os indicadores da componente socioeconômica 
classificados como alta ou muito alta vulnerabi-
lidade, muito alto risco de inundação e enchente, 
além de muito alta letalidade violenta.

A região da AP 5 está dividida em áreas de 
média (42,6%) e alta (48,5%) vulnerabilidade so-
cioambiental. Desta região apenas 2,0% é classi-
ficada como baixa vulnerabilidade. A AP 5 possui 
o maior percentual de muito alta vulnerabilidade 
socioambiental em relação às outras áreas de pla-
nejamento (6,9%), concentrado principalmente 
nos bairros de Guaratiba, Paciência e Santa Cruz, 
regiões estas que não são necessariamente áreas 
de favelas.

Ao analisarmos o resultado final do IVSA 
para todo o município do Rio de Janeiro, per-
cebe-se que a maioria da região está classifica-
da como média vulnerabilidade socioambiental 
(44,0%). A seguir, 30,5% do território está classi-
ficado como alta vulnerabilidade socioambiental, 
situação mais presente na AP 5. 21,9% do terri-
tório foi classificado como baixa vulnerabilidade 

socioambiental, situação predominante nas APs 
1, 2 e 4. 3,6% foi classificado com muito alta vul-
nerabilidade socioambiental, com maior concen-
tração na AP 5. Não ocorreram casos de muito 
baixa vulnerabilidade socioambiental (Figura 5).

Discussão

Segundo Malczewski e Ogryczak31, desde a déca-
da de 1990, tem ocorrido uso crescente da meto-
dologia de análise multicritério no planejamento 
territorial e urbano. Atualmente, a análise mul-
ticritério vem sendo integrada aos SIGs, criando 
uma ferramenta robusta para apoiar processos 
de análise espacial através da modelagem e dar 
suporte e apoio a decisão em questões com dis-
tribuição e consequências espaciais. Os esforços 
para integrar o SIG e análise multicritério no 
final dos anos 80 e início dos anos 90 podem 
estar associados ao aumento do desenvolvimen-
to dos SIGs25. Sharifi et al.32 afirmam ainda que 
a integração de SIG e análise multicritério for-
necem uma metodologia importante no desen-
volvimento de opções para reduzir os impactos 
ambientais e socioeconômicos, assim como para 
avaliação e solução destes impactos no território. 

Figura 5. Mapa do Índice de Vulnerabilidade Socioambiental.

Fonte: Elaboração própria.
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A metodologia de integração entre SIG e aná-
lise multicritério utilizada no cálculo do IVSA 
corrobora os estudos de Malczewski33, onde o 
autor afirma que a integração entre as técnicas 
de tomada de decisão multicritérios e SIGs repre-
senta um avanço considerável nas análises espa-
ciais envolvendo planejamento urbano, compa-
rado às abordagens convencionais de sobreposi-
ção de mapas. 

A importância desta metodologia pode ser 
verificada com o aumento de publicações nas 
mais diversas áreas e regiões do mundo. Como 
exemplos pode-se citar o estudo de Joerin et al., 
onde esta metodologia é utilizada no planeja-
mento do uso da terra na Suíça34; Sener et al.35, na 
identificação de locais para construção de aterros 
sanitários na região do Lago Beys, na Turquia; 
Elsheikh et al.36, na construção de um mapa de 
risco de inundação em Terengganu, na Malásia; 
Wanyonyi et al.37, na localização de potenciais 
sítios para ecoturismo no Quênia; Myagmartse-
ren et al.38, na identificação de regiões adequadas 
para o desenvolvimento urbano em Ulaanbaatar, 
Mongólia. No Brasil, Santos et al.39, na análise da 
fragilidade social da área urbanizada do municí-
pio de Viçosa – MG; Oliveira et al.40, para deter-
minar o Índice de Sustentabilidade de Expansão 
do Setor Sucroalcooleiro; e Gomes e Lins41, na 
análise da qualidade de vida urbana da popula-
ção do município do Rio de Janeiro. 

Desta forma, a metodologia de análise mul-
ticritério integrada ao SIG vem se consolidando 
como um recurso extremamente útil na gestão 
pública e privada. Para tanto é preciso que se 
entenda a ferramenta como recurso para refle-
xão das práticas e auxílio à tomada de decisão, 
garantindo a transparência e a possibilidade de 
incorporação de juízos de valor subjetivos no 
processo42. No caso específico deste artigo, a in-
tegração das metodologias visa auxiliar os pro-
cessos de planejamento urbano e de ordenação 
do território. 

A vulnerabilidade socioambiental está direta-
mente relacionada à urbanização do Brasil, onde, 
em 2010, mais de 80% da população brasileira 
vivia em áreas urbanas. Além da urbanização 
concentrada, essa mudança ocorreu em apenas 
algumas décadas, de forma que as infraestrutu-
ras dessas cidades não acompanharam tal cres-
cimento. Esse rápido e desordenado processo de 
urbanização trouxe uma série de consequências, 
em sua maioria negativas. A falta de planejamen-
to urbano e de uma política econômica menos 
concentradora contribuiu para a ocorrência de 
alguns problemas, que persistem até hoje. Um 

dos principais problemas decorrente da acelera-
da urbanização brasileira foi a concentração da 
riqueza, e como consequência o aumento das de-
sigualdades.

Essa formação desigual da estrutura social se 
expressa na estrutura urbana, ou seja, o direito à 
cidade não é justo e igual para todos os seus mo-
radores. Desta forma, os grupos mais vulneráveis 
sofrem uma segregação socioespacial. No caso 
do município do Rio de Janeiro esta segregação 
ocorre nas regiões de favelas, confirmando as ob-
servações de Rodrigues43 em relação à luta pelo 
direito à cidade.

Através dos resultados encontrados neste 
artigo, percebe-se que os maiores valores para o 
IVSA se encontram em regiões de favelas, confir-
mando que é sobre as populações mais carentes 
que recai a maior parte dos efeitos negativos da 
urbanização, confirmando estudos iniciais de 
Cutter et al.44, onde os autores discutem a varia-
ção da vulnerabilidade no tempo e espaço, entre 
diferentes grupos sociais.

A luta pelo direito à cidade, e pelo direito 
à moradia, um de seus componentes centrais, 
emergiu como contraposição a um modelo de 
urbanização excludente, que ao longo de décadas 
de urbanização acelerada absorveu, em poucas e 
grandes cidades, grandes contingentes de pessoas 
mais carentes, sem jamais integrá-las efetivamen-
te às cidades45. Além dos problemas socioeconô-
micos, uma das dimensões da luta pelo direito 
à cidade passa pelo direito a um ambiente sau-
dável46,47, o que demanda o acesso a políticas de 
saneamento, habitação, segurança, infraestrutura 
e de saúde. A metodologia e os resultados obti-
dos para o IVSA podem servir como suporte para 
estas políticas, contribuindo na minimização da 
segregação socioespacial e, consequentemente, 
uma mudança no modelo de urbanização atual, 
de maneira que todos os moradores tenham o 
mesmo direito à cidade.

Conclusão

A metodologia de integração entre análise mul-
ticritério e SIG desenvolvida na construção do 
IVSA apresenta uma importante ferramenta para 
definir e validar políticas para grupos em situa-
ção de vulnerabilidade. A elaboração de um ma-
pa-índice para o IVSA favorece a visualização de 
aspectos importantes dos processos de vulnera-
bilidade, sendo possível a desagregação em ma-
pas das suas componentes e também mapas dos 
indicadores utilizados na sua construção. Desta 
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forma é possível identificar áreas prioritárias ca-
rentes de políticas específicas e também favorecer 
o seu monitoramento.

A utilização de componentes socioeconô-
micas, de infraestrutura urbana, ambientais, de 
saúde e de segurança na construção do IVSA 
constitui uma combinação que representa bem a 
vulnerabilidade socioambiental e, no caso especí-
fico deste estudo a realidade dos grupos mais vul-
neráveis do município do Rio de Janeiro. Esses 
resultados devem ser levados em consideração 
pelo poder público e por outros organismos que 

lidam com esse contexto problemático no intuito 
de diminuírem as situações de vulnerabilidade e 
democratizarem o direito à cidade. 

Para a sua aplicação em outras regiões, suge-
re-se a inclusão e/ou substituição de indicadores 
de acordo com a realidade da região a ser analisa-
da. Desta forma, através do conhecimento espa-
cial das áreas mais vulneráveis torna-se possível 
subsidiar a elaboração de planos de preparação e 
resposta para o enfrentamento destes problemas 
e, consequentemente, da sua mitigação.
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